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VI CONGRESSOINTERNACIONALDE MAGISTRADOS
A "(ORAGEMCíVICA"DOJUIZ EXALTADANO CONCLAVE-
TRÊSPAINÉIS
Sob o patrocínioda UniãoInternacionaldos Magistradose orga-
nizado pela Associaçãodos MagistradosBrasileiros,realizou-seno
Rio de Janeiro, no períodode 28 de agostoa 2 de setembro(1978),




A delegaçãomais numerosafoi a da AlemanhaOcidental,que
trouxecinqüentae dois membros.
A magistraturaparanaensecompareceucom a maiordelegação
nacional,graçasaos esforçosda Asscdaçãodos Magistradosdo Pa-
raná. Dela fizeramparte,na ordem alfabética,os desembargadores
Ary FlorêncioGuimarães(presidentedo DepartamentoCultural da
A. M. P.), Athos Moraes de CastroVelloso (do Tribunalde Justiça
do Paraná),HenriqueNogueiraDorfmund(do Tribunalde Justiçado
Estado)e Luiz RenatoPedroso(do Tribunalde Justiça e presidente
da Associaçãodos Magistradosdo Paraná),e os juizes João Cid
Portugal,Jayme Munhoz Gonçalvese LauroLima Lopes,o primeiro
presidentee os demaisintegrantesdo Tribunalde Alçadado Estado.
O temacentraldo Congressogirou em tornode 110juiz diante
dos problemasda sociedadeurbana",desenvolvendo-seos trabalhos
em três painéis: 1) - O Juiz e a proteção ao locatário. Presidente:
DesembargadorLuizAntoniode Andrade(Brasil).Representantesdas
Associaçõesda Alemanha,Argentina,Inglaterra,Japão, Líbano,Mar-
rocos,Portugale Suécia.11)- O Juiz e a planificaçãourbana.Presi-
dente:Conselheirode CassaçãoAntonio Brancaccio(Itália).Represen-
tantesdas Associaçõesda Austria,Brasil,Dinamarca,Finlândia,Fran-
ça, Inglaterra,Irlanda,Luxemburgoe Paraguai. 111)- O Juiz e as
modificaçõesda criminalidadecomoconseqüênciadas grandescon-
centraçõesurbanas. Presidente:ConselheiroKarl Muller (Austria).
-- --- - - - - -- - --
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Representantesdas Associaçõ~sdo Brasil,França,Grécia, ItáHa,Ho-
landa,Noruega,Senegal,Suíçae Tunísia.
Participaramaindada delegaçãodo Paraná,os seguintesJuízes
de primeirainstância:Antonio Martelozo(Clevelândia),CelesteLuiz
Chemin (Colombo),DeusdeditJoaquim da Rocha(Marialva),Eraclés
Messias(ParanavaO,ErnaniMendesSilva(Guaíra),FlávioAraújo (San-
to Antonio do Sudoeste),João BoscoMonteiroda Nobrega(Parana-
vaí), João Kopytowski(SantaMariana),Joel Pugsley(Umuarama),Jo-
sé CarlosSilvaSantos(Umuarama),leonidasSilva Filho(SãoJosé dos
Pinhais),Manoel Teolindo Amaral Costa (Curiuva),Miguel Thomaz
PessoaFilho (Andirá),OsvaldoJoão Espinola(Curitiba),TeImaFrança
(Juiza Adjuntade Cascavel)e VictorAlbertoAzi BonfimMarins (Pa-
to Branco).
Os desembargadoresAry FlorêncioGuimarães,AthosMoraesde
CastroVellosoe Luiz RenatoPedroso,usaramda palavra,respectiva-
mente,juntoaos I, " e 111Painéis,cabendoao Dr. João Cid Portugal
intervir junto ao \1\Painel.
Na sessãosolenede aberturado Congresso,realizadano dia 28
de agosto,presenteso GovernadorFarialima, do Estadodo Rio de
Janeiro, Ministro ThompsonFlores,presidentedo SupremoTribunal
Federal,Ministroluiz Galloti,presidentedo ConselhoDeliberativoda
Associaçãodos MagistradosBrasileiros,desembargadorMarceloSan-
tiago Costa,presidentedo Tribunalde Justiça do Estadodo Rio de
Janeiro, Juiz Jése de Paiva,presidentedo TribunalRegionalEleitoral,
Juiz Antoniode CastroAssumpção,presidentedo I Tribunalde Alça-
da do Estadodo Rio de Janeiro e Juiz HirtonXavierde Matta,presi-
dente do " Tribunal de Alçada do Rio de Janeiro, além de outras
autoridades,falaramo Juiz FelipeAugustode Miranda Rosa,presi-
denteda Associaçãodos MagistradosBrasileirose o Juiz Otto Kauf-
mann,da Suiçae Presidenteda União Internacionalde Magistrados.
O primsiro ressaltouque lia funçãodo Juiz é transforma,ro co-
mandoabstratoda normajurídicanumaaçãoconcretaque é a pres-
taçãojurisdicional.Ao prolatara sentença,o Juiz realizaaquelaope-
ração,processopelo qual umasituaçãoobjetivade fato é enquadrada
em um modelonormativoanunciadopeloEstado,em nomeda socie-
dade". E finalizou sua oraçãoo dr. Felipe de Miranda Rosa:"Para
discutiressesproblemasa União Internacionalde Magistradose a
Associaçãodos MagistradosBrasileirosorganizarameste Congresso.
A entidadebrasileiraestáhonradacoma presençade tantosmagis-
tradosde diversoscontinentes.E estácertade que os trabalhosque
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o presidenteOtto Kautmann,membrodo TribunalFederalSui-
ço, historioua lutaque é travadaem prol da independênciado Po-
der Judiciário. Terminousua incisivaoraçãodizendo:"Os três pode-
res devem consideraçãouns aos outros com toda independência.
Sublinhemosum único ponto:em toda situaçãodelicada,é preciso
coragemcívicaparadefendercomfirmezauma posiçãoreconhecida
como justa,apósumameditaçãoprofunda.Não bastaque o juiz te-
nha espíritode justiça,é precisotambéma força da firmezae esta
coragemcívica pode ser postaa prova muito particularmententre
os juizesjovens,que têm aindaumacarreiradiantedeles.
A independênciado Juiz baseia-se,enfim, sobretudoem uma
forma interior;seremossempreobjetode críticas:somoscriticados
pelaspartesno processo,criticadospelasautoridadespolíticase, so~
bretudo,pela opiniãopública.Emum certosentido,o PoderJudiciá~
rio estásemprena defensiva.Mas istonãodeve nos irritar.Conhece~
mosnossopapele nossafunçãoemprol do bemestarda população.
[ se temos a oportunidadede estar juntosno Rio de Janeiro por
algunsdias,é precisocerrarfileiraspeladefesade nossaindependên~
cia, felizespor poderfazê-Io no ambienteagradáveldestamaravilho~
sa cidade,entrenossoscaroscolegasbrasileiros".
Duranteos trabalhosdo Congresso,a UniãoInternacionalde Magis~
tradosrealizoureuniõesadministrativas,ocasiãoem que foi eleito o
Juiz Angelo de Mattia,da Itália,para presidira entidade,uma vez
findo o mandatodo atualpresiden~e,Otto Kaufmann.
I Painel
"O Juiz e a Proteçãodo locatário"
Relatório- Síntese
Das. Luiz Antonio de Andrade - Brasil
Evoluçãohistórica
I/Doconjuntodas respostasdadasao questionáriodepreend~se
que o problemada carênciade habitações,principalmentenos cen-
tros mais populosos,é hoje fenômenouniversal.
Até fins do séculopassadovigorava,em regra,o princípio da
mais ampla liberdadeno tocanteaos contratosde locação:loca-
dores e locatários,em pé de igualdade,ajustavamprazo, aluguel,
encargose demaiscláusulase condiçõesde maneiraequânime.A
comutatividadedo contratoera a regra.Ao númerode casaspara
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alugar correspondiao de candidatosà locação.Havia, assim,equi-
Iíbrio entre a ofertae a procura.
No SéculoXX, várias circunstânciasconcorrerampara que se
rompesseesseequilíbrio, tais comoa revoluçãoindustrial,oparada
no séculoanterior,como estabelecimentod~ numerosasnovasem-
presas;a generalizadae semprecrescentecentralizaçãoda popula-
ção nas cidades,como conseqüênciado próprio adventoda era in-
dustrial; a ec\osãodos dois conflitosmundiais,praticamentepê:ra-
lisando a indústriada construçãocivil e desviandotodas as ativi-
dades no sentidodo esforçode guerra;e, finalmente,a explosão
demográfica,principalmentenos paísesmenosdesenvolvidos.
Decorrênciade todos,essesfatoresforama rápidaelevaçãodo
preçoda terra nas áreasurbanas,a elevaçãodo custodas constru-
ções e a carênciade prédios de aluguel. A procurapassoua ser
maior que a ofe.rta;a comutatividadedo contratofoi quebrada;o
locatário,partemais fraca,tinhaque se sujeitaràs imposições,mui-
tas vezesespeculativas,do locador.Não podendoaquelepagaralu-
guéis elevados,nem dispondode meiospara a aquisiçãoda casa
própria,em muitospaísespassarama proliferaras favelas.
Des'aparecido,assim,o equilíbrio das partes,o princípio da
liberdadecontratualnão mais poderiaser mantidoem sua pleni-
tude. Impôs-se,por isso,a intervençãolegislativa,em amparoà parte
menosfavorecida,derrogandoo que até entãoconstituiao direito




de um modo geral e quaseuniforme,ao legislador,restringindoa
liberdadecontratual(v. respostaao quesito I.), de modo a asse-
gurar a permanênciado locatáriono prédio.
a) Fim do prazo.
A primeiradelas foi impedirque cessassea locaçãopelo 56
fato do términodo prazoajustado.(v. respostasao quesito3.1)1.
b) Aumentodo aluguel.
A segundafoi a deobstara que,findoo prazo,o aluguelpu-
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ria impossívela continuaçãoda locação(v. respostasaoquesito.
3.1.1).
c) Limitaçãodoscasosde ertomada.
A terceirafoi o de limitaros casosde retomadado prédio à
existênciade justacausa(Japão e Marrocos)ou à ocorrênciade cir-
cunstânciasespecíficas!(lnglaterra,Suécia,Portugal e, para certas
locações,o Brasil).
d) Morte do locatário.
A quartafoi estabelecerquea mortede locatárionãoextingui-
ria a locação,a qual prosseguiriacomseussucessores(v. respostaao
quesito6).
e) Alienaçãodo prédio.
A quintafoi o de estatuirque a alienaçãodo prédio não rom-
periaa locação(v. respostaao quesito7).
f) Notificaçãopara a desocupação.
A sextafoi o de subordinara despedidado locatário,noscasos
autorizadospela lei, a prévioavisodo locadore com prazomaisou
menosdilatadopara a desocupação.
o aluguel
No tocanteao aluguel- parteprimordialdo problema- vá-
riasrestriçõesforamadotadas,no sentidodo seucontrole.De um mo-
do geral a sua fixaçãoinicial é deixadaa critériodos contratantes
(v. respostaao quesito2. 1),subordinada,entretanto,a sua revisão,
após decorridoo prazo contratual,a normasvariáveis(v. respostas
aos quesitos2.2. e 2.2. 1). Assim,por exemplo,em Portugalnão
é admitidaa revisãoconsensual,nema adoçãoda cláusulaescalar;
o mesmoaconteceem Marrocoscom relaçãoàs locaçõesresidenciais
maisantigas,emboraadmitidaa revisãonosdemaiscasos;na Suécia,
se a locaçãoé para fins comerciais,as partespodempreverdesde
logo a revisão,sendo comumo uso da cláusulade escaJam6vel;
no Japão admite-sea revisãodo aluguel ocorrendovariaçãono
custodas utilidades;no Brasil,finalmente,nas locaçõesresidenc:ais
a correçãodo aluguelobedece.a índicesexpedidospelo Governo
(locaçõesantigas)ou às variaçõesde títulosde créditooficiais.
Revisãoiudicialdo aluguel




---,--. ... ._. - . ..
no Japão;.quando.Qa:lugueLoriginalhOlJve~contrariadoa lei.equan~
do ficar desatualizado;na Suécia,umavez findo o prazocontratual;
emMarrocos,na renovaçãoe narevisãodas locaçõesde imóveisdes-
tinadosa fins comerciais,indushiais, e artezanais,e nos casosde
reconduçãotácitada locação;em Portugal,quandoo aluguelmensal
for inferior'a 1/12 do constanteda matrizpredial e já houverem
decorridoS anos;não se Conformandoa partecom o arbitramento
feito pela RepartiçãoFiscal;no Brasil,quando, nas locaçõesr.ão




Alguns sistemaslegislativos,possivelmentevisando a impedir
a ~Ievaçãoindiretado aluguel,dispõemexpressamenteque o ônus
do pagamentodo impostopredial cabe ao locador(Suécia,Portu-
gal e, para osrtaslocações,Marrocos).Quantoàs reparaçõesneces-
sáriasao uso regulardo prédio,constituemelasencargosdo locador,
incumbindo-ao locatárioas despesasde conservação(Japão, Por-
tugal.e Brasil).
(Sançõespenais)
Ainda como mesmoobjetivode prevenira cobrança,diretaou
indireta,de aluguel superiorao permitidopela lei. as legislações,
em geral, sUjeitamo infratoràs penasde prisãoou multa (Japão,
Suécia,.Portugale Brasil).
Juiz e iurisprudência
Tendo em vista os objetivossociaisda legislaçãocontemporâ-
nea;decididamsnteeditadacom a finalidadede conferirmaiorpro-
teçãoao locatário,a tendêncianaturaldo juiz e da jurisprudênciados
tribunaisé a de assegurare tornarefetivatal proteção(v. respostas
aos quesitos9. e 10). EmMarrocos,por exemplo,a própria lei au-
toriza;6 juiz a, noscasosde retomada,pôr emconfrontoa necessi-
dade das partese a recusara despedidasempreque a situaçãodo
1ocatáriose apresentarmaisprecária.
Referênciaespecialmereceo sistemavigorantena Suécia,onde
a lei, minuciosasob todosos aspectos,é aplicadapor 12 tribunais
especiaismistos,compostoscadaqual de um juiz de carreira,como
presidente,e de dois assessoresleigos, representandoum deles a
Classedos locadorese outroa dos locatários.Dasdecisõesdessestri-
'bunais.há normalmenteapelaç-ãoparaumtribunalmaiselevado,que
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de carreira e 4 membros leigos - 2 de cada lado - representando as
duas classes já referidas). Há, ainda, na Suécia, um sistema de nego-
ciação coletiva no mercado de locações, também aplicável no setor
privado. Por esse sistema, nos contratos individuais de locação insere~
se uma "cláusula de negociação" segundo a qual fica o locatário obri-
gado a pagar o aluguel ajustado ou satisfazer qualquer outra condi-
ção que seja acordada entre o locador ou sua organização de classe
e a organização local da classe dos locatários.
Locações residenciais e não residenciais
Algumas legislaçõ~sdistinguem nitidamente as locações desti~
nadas a res'idênciadas ajustadaspara fins com9rciais,industriais ou
artesanais,conferindo sempreàs primeirasproteção mais ampla (Sué-
cia, Brasil, Marrocos, Portugal), sejano que tange aos casos de reto-
mada. No Brasil e em Marrocos há legislaçãoespecíficade proteção
ao fundo de comércio;à semelhançado que ocorre na França,na Bél-
gica, na Itália e em outros países.
Locaçõe'santigase de prédiosnovos
Outradistinçãoque se nota é a de dar amparo maior às loca-
ções residenciaismais antigas,proibindoou controlandomais rigi-
damenteo aumento.do aluguel(Portugal,Marrocose Brasil).Também
em certos países manifesta-sea tendênciade liberalizaçãodo aluguel
no tocanteaos prédiosnovos(Marrocose Brasil).
Dilema
Enfrentaa legislaçãodo inquilinato,principalmentenos países
aindaem desenvolvimento,de vustaextensãoterritorialeem luta
contrao demônioda inflação- comoé o casodo Brasil- sériodile-
ma: se controlao aluguel,prorrogacompulsoriamenteo prazo das
locaçõese restringeos casosde retomada- correo riscode afastar




A solução,quasegeneralizada,que vem sendoadotadaé a da
(a) construçãode casaspara aluguelpelo próprioGovernoou por
organismospara-estatais(Japão e Portugal);(b) o estímuloà aquisi,.
ção d.acasaprópria,atravésde finanCiamentoa longoprazo,com
jurosbaixos(Japão,.Portugale Brasil) e .(c)isenções.fiscais(Japãoe
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Brasilh e (d) o zoneamentourbano para a construçãode conjuntos
residenciais (Japão e Brasil).
o ca.minhopercorrido
A evolução que se operou, referida n() início do presente rela-
latório, no sentido do abandono, em matéria de locação predial
urbana, dos princípios tradicionais pela adoção de uma legislação
quase que inteiramentenova, não teve lugar em todos os países ao
mesmo tempo (v. respostasao quesito 1)/ embora seja interessante
observar a coincidênciade datas das primeiras leis no Japão .(1921),
na Inglaterra (1922), em Portugal.(1919)e no Brasil (1921).
o caminho percorrido para se atingir o estágio atual de uma
legislação permanentefoi, em todos os casos,o mesmo: a princípio
editaram-se leis de emergênciae de caráter temporário;findo o
prazo de vigência de tais leis, eram eles prorrogados,ao mesmo
tempo que novas normas, fruto da experiência,se iam incorporando
à lei primitivaie assim sucessivamente,até 'a relativa cristaliza~ã6
a que hoje se chegou".
"O JUIZ E A PROTE:ÇÁODO LOCATÁRIO",dando respostasao
questionário (*), assim se expressou o Dr.VassantaPoroboTambá,
Juiz de Direito em Lisboa e relatoroficial de Portugal:
1/1 - No direito português existem numerosasres.triçõesà liber-
dade contratualcom vista à protecçãodo locatário. Dentre as mais
importantesreferem-seapenasas seguintes:
a) Na locação de imóveis para habitação,comércio, indústria e
profissão liberal o senhorio não goza do direito de denúncia (1)findo
o prazo do arrendamento,considerando-seo contratoreno'vadose
não for denunciado (2)pelo locatário(art.o 1095).
b) Embora a lei preveja a actualizaçãodas rendas (art. 1104)
as rendas de prédios destinadosa habitação.em Lisboae Porto man-
tém-se inalteráveis(art.o lOdo Dec.lei 47 344 de 25-11-1966)/prin-
cípio que após a Revolução de 25 de Abril de 1974 a lei tornou
extensivoa outras localidadesdo País (Dec. Lei 445/74/ de 12 de
Setembro).
Foi o Decreto n.o 5.411, de 17-4-1919que introduziu em Portu-
gal as mais severasrestriçõesà liberdadecontratuale mais ampla
proteção legal do locatário.
-------
(*) São do Código Civil os artigos referidosnas respostas,sem outra indicação.
(1-2) Denúnciaé, grosso modo, a participaçãoda vontadede querer pôr termo ao contrato.
Denunciaré fazer cessaro contratoatravésda dedaraçãofeita à outra parte.
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2 - O quantitativo da renda é, em princípio, o estipulado
quando da celebraçãodo contratoqualquer que seja a finalidade da
locação.
2. 1 - O montante da renda não tem qualquer limitação na
ocasião da celebraçãodo contrato.Este princípio tem porém a excep-
ção introduzidaapósa Revoluçãode 25 de Abril a qual, paraarren-
damentospara habitaçãoe quanto a prédiosanteriormenteafectos
à habitação,fixa coeficientesmáximospara aumentoda renda em
novoscontratos(art.o15do Dec.lei 445/74, de 12 de Setembro).
2.2 - Quanto à revisãoda renda,a lei prevê a sua redução
ou o seuaumento,em todosostiposde locação.Há lugarà redução
da rendaquandoo locatário,por factoque não lhe seja imputável,
sofrerprivaçãoou diminuiçãodo gozo da coisalocada,e na medida
proporcionala essa privaçãoou diminuição(art.o1.040).
Há lugarao aumentoquandoa rendamensalestipuladafor infe-
rior a 1/12 do rendimentoconstanteda matrizpredial.Nestecaso
pode o proprietáriorequerera avaliaçãofiscaldo imóveldecorridos
5 anos sobre a data da anteriorfixação da renda, quer por via
contratual,querpor avaliaçãofiscal(art.os1.104e 1.105).Todavia
nosarrendamentosparahabitaçãoem Lisboae Porto, e agoratam-
bém nasoutras10caHdadesdo País,as rendasmantêm-sepraticamen-
te inalteradas(art.o48 da lei n.o2.030.de 22-6-1948,art.O10 do
Dec.lei 47.344e art.° 15 do Dec.lei 445/74, de 12 de Setembro).
2.2. 1 - A lei portuguesanão prevêqualquer"escalamóvel".
Têmsentidodifersnteos coeficientesestabelecidospelo art.O15 do
Dec.lei 445/74, de 1.°de Setembro.
2.2.2 - A revisãoda rendaporvia judiciária:a lei portuguesa
prevêqueos senhorios(3) ou o Estadopossamrequerera avaliação
de imóveiscomincidêncianafixaçãoda renda.A avaliaçãoé feitana
RepartiçãoFiscalda situaçãodo imóvelpor uma comissão,da qual
tantoo senhoriocomoo locatáriopodemrecorrerparaa instânciado
recursoque é um TribunalJudicial. O Juiz fixa entãoa rendaentre
o valordo rendimentoilíquidoconstanteda matrize os resultados
dasaveriguaçõesfectuadas.O Dec. lei 445/74, de12deSetembro
suspendeuesteregimequantoa imóveisjá afectosa habitação.
3 - Quanto à fixaçãodo prazo contratualpara a locaçãode
prédiosurbanosnão podeele exceder30 anos(art.o1.025).Se não
for convencionadoutroprazoinferiora esselimite,é de seismeses
o prazodo arrendamentotantopara habitaçãocomopara comércio,------
(3) Senhorio é a pessoa que, p::>rter o correspondentedireito real sobre o im6vel, tem
legitimidadepara o arrendar.Regrageral, o senhorioé o proprietáriodo imQvel.
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indústriae profissão liberal (art.o1.087),salvo nos arrendamentos
parahabitaçãoporcurtosperíodosempraias,termas,etc.(art.o1.083
n.O2).
3.1 - Mas o arrendamentonão terminano fim do prazocon-
tratual.O contratorenova-sepor períodossucessivos(ou por perío-
dos de um ano,se o prazocontratualfor superior)se nenhumadas
parteso tiver denunciado(art.os1.504e 1.055).Todavia,nos arren.
damentospara habitação,comércio,indústriae profissão liberal o
senhorionão goza do direitode denúncia(4),pelo que considera-se
o contratorenovadose ele não for denunciadopelo locatário(art.o
1.095).
3. 1.1 - Nesteúltimocasoa rendaé revista?
A respostaé a mesmaque se deu atrásin 2.2 e 2.2. 1.De
iure cendendoteríamosaqui algumasreflexõesa fazerque, todavia,
não têmcabimentodsntrodo rigordo questionário.
4 - Nãose tratandode casasde saúdenemde estabelecimentos
de ensino,o locadorsó podedenunciar(5) o contratoparao termo
do prazocontratualou da suarenovaçãonoscasosseguintes:
a) Quando o se.nhorionecessitedo prédio ou andar para sua
habitação.Nestecasoo senhoriotemque reuniros seguinte.srequisi-
tos. 1) ser proprietário,comproprietáriou usufrutuáriodo prédio
há maisde cincoanos,ou, independentementedesseprazo,se o ti-
ver adquiridopor sucessãoi2) não ter na áreadas comarcas(6)de
Lisboae Portoe suas limítrofes,ou na respectivalocalidadequanto
ao restodo País,casaprópriaou arrendadahá maisde um ano; 3)
não ter aindausadodessafaculdade.
Se o senhoriotiverdiversascasasarrendadasó podedenunciar
o contratoquantoà casaque, satisfazendoas necessidadesde habi-
taçãoprópriae de família,estejaarrendadahá menostempo(art.os
1.096e 1.098).
b) Quandoe senhorioqueiraampliaro prédioou construirnele
edifícioscomaumentode capacidadelocativa(art.o1.096).
Em qualquer destescasos,a denúnciatem que ser feita em
acçãoiudicialcoma antecedênciamínimade seismesesrelativamente
ao termodo prazoda locação,e o despejo(1) não podeocorrer
--------
(4) vide notas 1-2
(5) vide notas 1-2
(6) "Comarca" é a designação de um tribunal de 1.a instância, que tem uma certa área
territoriil:de jurisdição.
(7) Despejoé a des0cupaçãoda casa quanto às pessoasque nela habitamou trabalham,e
seuspertences.
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enquantonão passaremtrês mesessobre a decisãodefinitiva.E é
devidaao locatárioumaindemnizaçãocorrespondentea dois anose
meiode rendaà datado despejo(artOs1.097e 1.099).
Se porém,desocupadoo prédio,o senhorionão o for habitar
dentro de 60 dias, ou o tiver devolutopor mais de um ano sem
motivode forçamaior,ou se nãopermanecerneledurantetrêsanos,
ou se nãofizer dentrodesteprazoa obra de ampliaçãoou aumento
de capacidadelocativa,o locatáriode;spedido,alémda indemnização
atrásreferida,temdireitoà indernnizaçãocorrespondentea dois anos
de rendae pode reocuparo prédio.
o senhorio(8)só nãosofreestassançõesno casoda sua morte
ou sua deslocaçãoforçada,não previstasà data do despejo (art.o
1.099).
5 - Os encargosda coisalocada,comopor exemploa contribui-
ção predial, o prêmio do seguro,as despesascom o porteiro,etc.
recaemsobreo locador(art.o1.030).
Constituitambémobrigaçãodo locadorefectuaras reparações
destinadasa assegurarao locatárioo gozo da coisalocada,podendo
o locatárioefectuá-Iascomdireitoao reembolsodas respectivasdes-
pesas(art.Os1.031,b), e 1.036).
6 - A mortedo locatárionão extingueo contrato.O arrenda-
mentopara habitaçãotransmite-s~ao cônjug'esobrevivo,não sepa-
radojudicialmenteou de facto,ou aosparentesou afinsna linharecta
do locatárioe que com ele vivessempelo menoshá um ano. Fale-
cendoo cônjugesobrevivo,o arrendamentotransmite-seaosparentes
ou afinsdele(art.o 1.111).
Há ainda a observaro seguinte:decretadoo divórcioou sepa-
ração judicial de pessoase bens podemos conjugesconvencionar
que a posiçãode arrendatáriofique a pertencera um deles.Na falta
do acordoé o tribunalque decidea qual delesdeveráser atribuído
o arrendamento,para o que o juiz terá em contaa situaçãopatri-
monialdos cônjugesdivorciadosou separados,as circunstânciasrela-
tivasà ocupaçãoda casa,o interessedos filhos, a culpaimputadaao
locatáriona separaçãoou divórcio,o facto de ser o arrendamento
anteriorou posteriorao casamento,e quaisqueroutrosmotivosaten-
díveis(art.o 1.110).
O arrendamentoparacomércio,indústriae profissãoliberaltam-
bémnãocaducapor mortedo locatário,masos sucessoresou herdei-
rosdestepodemrenunciarà transmissão(art.os1.113e 1119).Quan--------
(8) videnota3.
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to aos arrendamentospara profissão liberal, a posição do locatário
é transmissível por acto inter-vivos,mesmo sem autorização do se~
nhorio, a pessoasque no local continuema exercera mesmaprofissão
(art.o 1. 120).
7 - Ocorrendo transmissãoda propri"edadedo imóve" objecto
do contrato,o arrendamentosó caducaquando a coisa locadafor de
natureza dotal e ocorrer a dissolução do casamentodo locador ou
separação judicial de pessoase be'ns(art.o 1.051).
Comoo regimsdotalnacelebraçãodo casamentIJé escassamente
praticado em Portugal, e é excluído a partir de 1 de Abril de 1978
com as recentes alterações introduzidas no Código Civil pelo Dec.
lei 496/77, de 25 de Novembro, pode concluir-seque, praticamente,
a posiçãodo locatárionãoé alteradapela transmissãoda propriedade
do imóvel.
8 - Dentre as várias proteçõesdo processo civil e de direito
penal de que goza o locatário, enumeram-seapenas as mais impor-
tantes:
- Não pagandoo locatárioa renda,pode o senhorioresolver
(fazer cessar)o contratopor meiode acçãojudiciale de despejo (9).
Pois bem. Essedireito do senhorio extingue-sese, até à contes-
taçãoda acção,o locatáriopagarou depositaras rendasem dívida
mais metade dessa quantiacomo indenização(art.os1.048, 1.041
n.o 1 e 1.093n.o 1, aI. a). O mesmoprincípiose aplica às rendas
vencidasna pendênciada acção,não pagasatempadamentepelo lo-
catário (art.° 979 n.o 3 do Código de ProcessoCivil).
- O locatárioque for privado da coisa locadaou perturbado no
exercício dos seus direitos pode usar, mesmo contra o locador, da
acção de manutençãoou de restituiçãoda posse com direito a in-
demnização pelo prejuízo que tenha sofrido (art.os 1.037 n.O 2 e
1.276e segs.).
- O Dec. Lei 293/77, de 20 de Julho, permiteao juiz diferir
(prorrogar) até um ano a desocupaçãode imóveis arrendadospara
habitaçãoem que o despejo(1°) tenha sido ordenadocom certos
fundamentos.
- O senhorioque, tendorecebidoa renda,recusapassaro res-
pectivo recibo (meio de prova de grande alcancepara o locatário
quando não haja contratoescrito)cometeo crime de especulação
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punidocoma penade 10dias a 2 anosde prisãoe multa,podendo
a prisãoser, em regra,substituídapor multa(art.o1.088,art.o85 da
lei 2.080e art.° 21 do Dec.lei 41.204,de 24-7-1957,na redacção
do Dec.lei 341/76, de 12 de Maio).
9 - A jurisprudêncianestamatériatem, presentemente,poucas
oscilaçõese flutuações.Dumamaneirageral ela é firme quer nos
Tribunaisde Instânciaquer o SupremoTribunalde Justiça, visando
alcançaro escopoda legislaçãosobr'eo inquilinatoque é quasetoda
elade proteçãoao locatário.
10 - O papel do juiz portuguêsquantoà proteçãodos locatá-
rios é, duma maneirageral,o mesmoque ele exercenoutrosdomí-
nios em que tem juízosde valoreslegaisa respeitar.
A MagistraturaPortuguesatema funçãode administrara justiça
de acordocomas fontesa que, segundoa lei, deva recorrere fazer
executaras suasdecisões.
O deverdeobediênciaà le; nãopodeser afastadosob pretexto
de ser injustoou imoralo conteúdoda normalegislativa.Nas suas
decisões,o juiz terá em consideraçãotodos os casosque mereçam
tratamentoanálogoa fim de obterumainterpretaçãoe aplicaçãouni-
formesdo direito.
Na interpretaçãoda lei o julgadordeve reconstituir,a partir
dos textos,o pensamentolegislativoitendo sobretudoem conta a
unidadedo sistemajurídico,as circunstânciasem que a lei foi ela-
boradae as condiçõesespecíficasdo tempoem que é aplicada.
11 - Segundoestimativasoficiaisas necessidadesde habitação
em Portugal, até 1980, são de 510 533 novos fogos, dos quais
84 700 são as carênciascriadaspelo retornodos portuguesesque
viviamem África.
Entre 1971 e 1976foram concluídosem Portugal219 197 fo-
QOS,o que dá a médiaaproximadade 36 500 fogos por ano. Num
estudode conjunturada construçãocivil e habitação,elaboradopelo
Ministérioda Habitaçãoe ObrasPúblicas,estáprevistaa conclusãode
55 200 novosfogos até O fim de 1978.




aquisiçãode casaprópriacomprazosde amortizaçãomais longose
juros maisbaixosque os do mercado.
Lisboa,20 de marçode 1978".
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n Painel
"O juiz e os Problemasdo PlanejamentoUrbanoll
RelatórioGeral pe.lo Juiz Antonio Brancacdo,Itália
(No preparodeste relatórioo autorteve a sua disposição
a valiosa cooperaçãodo Juiz FedericoRoselli).
"Colegasde algunspaísesresponderama um questionárioque
Ihesfoi enviadodesdeo iníciode 1978.Suasrespostasdemonstram
o grau a que os Juízes europeus(mas acreditoque a observação
seja válida para outros países)atingiramde grandeconsciênciada
importânciade sua tarefaem relaçãoa decisõesnas controvérsias
concernentesà lei de planejamentourbano. Os Juízes compreen-
dem a necessidadede a cidadese desenvolverde um modo con-
troladoe que a vida dos cidadãosdeve ser dirigia dentrode espa-
ço bem ordenado,permitindoa satisfaçãode todos quantoa suas
necessidades- trabalho,movimentação,repouso,saúde e recrea-
ção. Isto é o renascimentode um conceitoprevalente'na antiga
Europa que a J/civiltà"{civilização)é aquilo que ocorre em um
espaçoordenado, isto é na I1dttàll(cidade)(na língua italiana,as
palavrasJ/civiltà"e llcittà"derivamda mesmaraiz), enquantofora
dosmurosda cidadefica a natureza,simbolicamentevistacomosen-
do estranhae hostil à atividadehumana.Mas, se,é verdade que
a necessidadede uma cidade - i. é, um meio organizado - tem
sido sentidapelo homemdesdeque ele abandonouumavida nôma-
de, tambémé verdade,como o historiadorBelga Henry Pirenne
observa,que o homemmodernotambémtem compreendidoa ne-
cessidadede uma circunvizinhançaordenadaque compreendenão
só o espaçodentrodos murosde umacidade,mastodo o território
nacionale talvezo territóriodo mundoint.eiro(o planejadorUIba-
no Toynbefalou de J/cecumenópolis")e a ciênciade planejamento
urbano- e tambémportantoa 18ique é um ramodestaciência-
concernea todosos meiosdeorganizara co-existênciahumanadentro
do espaço.
No início do séculodezenovepensava-seque os problemas
aS5ociadosa estaorganização,tanto quantoeram, essencialmente,
problemaspolíticos,podiamser resolvidosapenaspelo legislador.
Vocês bem sabemque àqueletempoestesprobl'8maseram meno-
res e maissimplesque os de hoje. Parao juristaeles foram redu-
zidos quaseque exclusivamentea disputasentreos proprietáriosvi-
zinhos e às expropriaçõespara o benefíciopúblico.
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logo, entretanto,o aumentopopulacionale o desenvolvimento
da cidadederamsurgimentoa numerosose difíceisproblemas.Os
juristastambémcompreenderamque estesnão poderiamser resol-
vidos de umavez por todaspor umaprecisae inequívocaformula-
ção da lei; dsste modo,a importânciada tarefado Juiz veio a ser
compreendida.As questõesque nãosãoresolvidaspeloslegisladores
são entãoremetidasà sensibilidadehumanae à capacidadstécnica
do Juiz-intérprete,que as resolveráem suasdecisões.
Analisandoas respostasao questionáriov,srifica-seque todos
os problemasda lei de plane.jamentourbanona Itália são comuns
à lei em outrospaíses,e quasetodasas soluçõessão idênticas.Esta
tendênciaà uniformidadenão deveser subestimada,umavez que é
um dos indicadoresda orientaçãopara os objetivoscomunsde uma
civilizaçãoavançada.As respostase obs.ervaçõesforam necessaria-
mentecurtas,masmuitointeressantes.
Contudo,os documentosescritosnão diminuema utilidadede
contatospessoaisnesteCongresso,não só porque o manejamento
destaquestãopode ser maisamploe maiscompletoque em algu-
mas páginasescritas,mas, acimade tudo porque, as palavrases-
critaspodem não seremsuficientespara uma compre.ensãodo fe-
nômenojurídico. Disse ainda há pouco que, especialmentena lei
de plan.sjamentourbano,onde a divergênciade interessesé tão sé-
ria, a soluçãode questõesque são essencialmentepolíticas,é ine-
renteà decisãodo Juiz. Mas qualquerum de vocêssabequão di-
fícil é comunicarexperiênciaspolíticas(e, conseqüentemente,xpe-
riênciasjurídicas)entrepessoasde diferentespaís;ss.De fato, a com-
preensãodestasmatériaspressupõeum profundoconhecimentode
realidadefática na qual elas se originame na qual elas exercem
seusefeitos.Por exemplo,eu não poderiacompreenderas leis da
Finlândia,nem as decisõesde um colegafinlandês,a menosque
~stivessefamiliarizadocomos problemasdaquelepaís. E me é útif
saberde meucolegaaustríacoque em seupaís as questõesde pla-
nejamentourbanoforamtotalmenteafastadasdo juiz comume con-
fiadas ao Juiz administrativo;porém meuconhecimentoficará mais
completose eu puder apreendera diferençade orig'em- de pro-
cedênciaque há, na Áustria,entreos juíz.sscomunse os adminis-
tra.tivos,e as possíveisdiferençasnosprincípiossubjacentesa sua ju-
risprudência.(Na Itália, por exemplo:a jurisprudênciados juízes
comuns,especialmenteos mais novos,é às vezes contráriaà ira-
dição e se inspiraem novos horizontesculturaisque na lei admi-
nistrativaexperimentamaior dificuldadepara a1ingirum avanço).
Estaé a limitaçãona comunicaçãode nossasexperiênciàsqu,eneces-
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sariamentese opera através da palavra escrita e que não se com-
pleta pelo' conhecimentode situaçõesfáticas.
Acredito que esta limitação,portanto, possa ser eliminada, pe-
lo menos em parte, por nosso conhecimentopessoal.
Após estas observações preliminares, iN~i mais diretamente a~
nosso assunto. A informação obtida concerne, pelo menos preva-
lentemente a países que têm economias de mercado. Acredito poder
assinalar que nestes países a intervençãoda administraçãopública
na construção de zonas inteiras é bastante limitada; prefere-se man-
ter a um mínimo a expropriação da terra, e o desenvolvimento das
cidades é' deixado realizar-se alinhado com os interesses privados,
com algumas limitações impostas pelo interesse público. No assun-
to do plenajemento urbano, o contraste entre os 'interesses públicos
e privados é particularmente sério. Talvez isto explique porque uma
lei geral de planejamento urbano não esteja sendo preparada rapi-
damente na Suíça, uma experiência que já tivemos na Itália. Meu
co,lega suíço, então, cita um exemplo de intervenção pública no
planejamento urbano, limitado apenas ao Cantão de Geneva, que
é de grande interesse para o Jurista. Uma zona inteira foi expro-
priada pela comunidade e os edifícios nela construídos foram ofe-
recidos à venda ao público. Os proprietários dos terrenos expro-
priados têm um direito de preempção. O mesmo colega nos infor-
ma, entretanto, que esta operação foi de "moindre, envergure" (de
âmbito restrito) e que na Suíça a "expropriação por zona não se
reveste de uma grande importância prática" (a expropriação por
zona não apresenta grande importância prática).
Notei também que em geral o valor de mercado determina a
importância indenizada de uma expropriação para uso público. Em
qualquer lugar, no entanto, a proteção ao dono da propriedade é
limitado, e o mesmo valor de mercado não inclui o valor acrescido
que uma área adquire como resultado do planejamentourbano. Is-
to é justo. Mas, apresentemosumaquestão.Emsuaopinião, deci-
diria um Juiz corretamenteS'9não incluísse no valor do mercadoo
valor acrescido,que se acarretaa uma área corno resultado de obras
públicas(eletricidade,estradas,águaetc.) realizadosnuma áreavi-
zinha? Em sua opinião, é justo que a comunidadepaguea um indi-
víduo particularo valor de uma utilidade econômicaque foi trazida
a umaáreade propriedadeàs custasda prÓpriacomunidade?
Como vêem,quando falamosde uma indenizaçãopor expro-
priação,realmentechegamosao cernede nossosproblemas.Uma
indenizaçãodeveser paga quando o direito a umapropriedade
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foi tirado de um proprietário.Em algunspaíses,não se considera
necessárioum ato formal de expropriação,maspara o pagamento
qualquer fator é consideradosuficiente,o qual, no interesseda
comunidade,afastado indivíduo,como meu colega suíço diz, as
"facultésessentiell~s'(direitosessenciais)à propriedade.A indeni-
zação, além do mais, deve corresponderao valor econômicoda
propriedade.Mas, temoscertezade sabe,ro que queremosdizer
com"direito à propriedade",e, conseqüentementecom"direitoses-
senciais"nesta relação?Não acreditoque o conceitode proprie-
dade seja inteiramentedefinido em qualquerpaís de hoje. Estain-
certezaé expressamuito bem por meu colegafinlandês quando
na elaboraçãoda noçãode direitosde propriedadeem s.eupôís,
ele contrastaduas expressões:"em princípio" e "na prática". No
Relatóriosuíço, fala-sede "expropriationmaterielle"(expropriação
material),de "Substanzminderung"(reduçãode propriedade)na dou-
trina alemã. Mas qual a naturezareal do direito à propriedade
imóvel?t talvezalgo que existal1inrerumnatura"(na naturezadas
coisas)e que o jurista-cientistaestá empenhadoem compor,tanto
quanto, por exemploo naturalistadeterminaa composiçãoquími-
ca de certosminerais?Certamentenão.
Representao ponto de encontroentre forçaseconômicasque
atuam na economia,o resultadode escolhaspolíticasque variam
de país a país, escolhasmuitocomumentenão são feitasde molde
a favorecermaisou menosamplamente,o "preçode mercado"da
áreae o valor acrescidoatingidopor ela comoresultadode planifi-
cação e que terão de reconhecer,de conformidadecom sua pró-
pria discreção,se uma medidaem particulartomada pela autori-
dade pública realmenteresultaem expropriaçãomaterial.
Portanto,colegas,nossasdecisões,posto que são atos de dis-
ereção,são atosde cuja conotaçãopolíticatemosque estarcientes.
Freqü~ntementeé o Juiz que é chamadoa decidir,em seu Juízo, o
conflitoentreos interessespúblicose privadose de que se esper'a
evite disparidadede tratamentoentre os cidadãos- um perigo
muito acertadamenteapontadopor nosso colega dinamarquês.
Acredito que este mesmoponto foi consideradopor nossos
colegas alemãesque, ao proporemalgunspontos adicionaispara
discussões,falaramdo poderde controle{Inhaltskontrolle)do Juiz,
sobre o mérito de decisões,administrativasreferentesao planeja-
mento.Não acho que em qualquerpaís a verificaçãoou controle
do Juiz possaresultarnumasubstituiçãoda autoridadejudiciáriape-
la autoridadepolítico-executivano planejamentourbanomaso Juiz
intervirádevidamentecontraaquelasdecisõesdo poder executivo
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que, ao criarem disparidades arbitrárias no tratamento de proprie-
tários ou entre grupos de cidadãos, dêem surgimento a um abuso
daquele poder.
Outro assuntosobre o qual houve uma variedade de respostas
- e que nossos colegas alemães chamaram"a atenção do painel -
é o que tem a ver com a possibilidadede participaremos interesses
privados na e-Iaboraçãode planos urbanos concebidos pela autori-
dade pública. Esta última teria a tarefa de pesar todos os freqüente-
menteopostos a interess-esque ser-iamafetad'Js por tal planejamento
urbano. É possível entretanto que a complexidade do problema 'm-
peça o reconhecimentoe a pioteção de alguns interesses,espedal-
mente aqueles de pequenas comunidades ou de indivíduos que
tenham pouco poder político. Este é um inconveniente que pode
ser evitado, permitindo-se a todos saberem as etapas seguidas na
elaboração dos planos e fazer proposições e observações, e con-
testar ante o Juiz, o eventual arbitramento.Parece-meque nas pro-
visões dos países europeus, esta possibilidade raramente é admi-
tida. Mas em minha opinião isto é muito importantepois aumenta
as possibilidades de os cidadãos participaremnas decisÔesqU3 se
refiram a sua comunidade, desta forma reforçando a democracia.
Além do mais, possibilita a salvaguarda daqueles que não são
donos de propriedade. As provisões de planejamento urbano cho-
cam-se não apenas com os interesses de proprietários, porque uma
cidade bem ordenada e bemorganizada é necessidadede todos os
cidadãos, proprietários ou não. Mas temos que reconhecer que as
leis dirigidas ao plenajemento urbano, têm quase sempre se relacio-
nado aos interesses de proprietários de terrenos e de prédios. Por
outro lado, é direito que aqueles que vivem e trabalham numa ci-
dade, mesmo não proprietários tenham a possibilidade de encon-
trar um modo jurídico de proteger seus interesses. Assim, podemos
abandonar estas posições ideológicas e políticas do passado quando
apenas os direitos civis e políticos dos proprietários de imóveis era
reconhecido. No questionário este assunto foi relacionado a um ou-
tro que concerne à possibilidade, em casos de expropriação, de in-
denizar, não apenas os direitos dos proprietários, mas também de le-
var em conta os interesses daqueles que de qualquer modo façam
uso da propriedade (n.o 7), e está também ligado a um outro que
se' refere à possibilidade que não apenas proprietários vizinhos, mas
também aqueles que ocupam não necessariamente como proprietá-
rios, mas também como inquilinos ou ocupantes - ou aqueles que
trahalham na zona afetada, possam acionar construtores que atuem
ilegalmente (n.o 10). Devemos notar que também nesta área a pro-
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teçãodo não proprietárioé pequena.Quanto ao primeiroassunto,
o direitodo nãoproprietárioé reconhecido,no máximo,apenasem
relaçãoà indenizaçãodevidaao proprietário.Emrelaçãoao segundo
tópico,acreditoque em nossospaísesseriamuitodifícil aosocupan-
tes de casasvizinhasou dosempregadosnumafirma adjacentecuja
saúdetenhasido "postaemperigo" (note-se:"não danos")pelades-
truiçãode uma áreaverde,agir judicialmentecontraum construtor
que tenhailegalmenteconstruídoem tal área.
Nossos cole.gasalemã.esolicitaramao pain=1ocupar-setam-
bémcom o problemado título temporárioa terras.Na Itáliaexiste
a instituiçãoda ocupaçãoda propriedadereal, regulada-pela autori-
dade pública, em casosde "force majeure"e absolutaemergência.
Estaocupaçãodeve ser temporáriae a extensãoilegalda ocupação
dá margemao direito à restituiçãodo imÓvele copensaçõespor
danos. Meuscolegasde outrospaísespoderãoexaminarestetópico
no decorrerdo Congresso.
Quantoao assuntode sançõescontrao construtorilegal, eu as-
sinalariaque em qualquer lugar elas são severase podemse es-
tenderaté à privaçãoda liberdadepessoal.Não pareceque o sério
inconvenientede interferênciaentrediferentestipos de sentenças,
como acontecena Itáliarocorraem outrospaíses,com exceçãoda
Suíça.(Na Itália a lei reconheceo poderde um prefeitoparaorde-
nar a demoliçãode uma estruturailegal; ao mesmotempo,consi-
dera o comportamentodo construtorilegal comopráticadelituosa.
O juiz Criminaltemo poderde impedira parteculpadade se bene-
ficiar do proveitode seu crime. Mas que lei se aplicaráse o Juiz
acha,que a estruturailegaldeve serdemolidae o Pref,=itoachaque
não?). Soude opiniãoque a multiplicidadede penasé apenasuma
aparenteindicaçãode grandeseveridadeda partedo legisladorcon-
tra o construtorilegal.Na realidadeistoé um indicadorda fraqueza
das autoridades- a falta de forçadas comunidadescontrao poder
dos proprietáriose construtores.Alessandro Manzoni, um escrito,
muito apreciadopelos italianos,escreveuem sua famosanovela"1
promessisposi" de um fenômenode crimeorganizado,a saber,t7
dos "braviflque se espalhavampelo Estadode Milão nos século.
dezesseise dezesset,=.Ele fala de terríveispenascom as quais os
governantesespanhóis(ÀqueletempoMilão pertenciaao Rei de Es-
panha)costumavamameaçaros flbravi"e observaqueestasterríveis
sançõesapenasindicavamquão numerososeramos "bravi"e quão
grandeera,suaforça.Muito acer1adamentenossocolegasuíçoobser-
va qu.epara aplicara soluçãopenalé neo~ssárioqueo elemento
subjetivo("faute")ex:istaem conexãocomo produtodo crime.Ape-
d n ---
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nas com grande dificuldade, entretanto,poderia-uma estrutura iI~
gal ser considerada reprovável e criminosa. De qualquer modo, a
avaliaçãodo elemento subjetivo terá de ser St9Verae cuidadosa,con-
siderando que os crimes de construção ilegal podem ser incluídos
na categoria dos crimesde colarinhobranco,para os quais a atenção
dos advogados criminalistasestá voltada hoje,e considerando que
os autores de tais crimes, em virtude de sua avançadaeducação e
sua capacidade de pagar os melhores advogados de defesa, muito
facilmente conseguem evitar qualquer penalidade.
As sanções administrativas,das quais nosso colega suíço tam-
bém fala, são muito interessantes.Consistemelas em priv.aro cons-
trutor ilegal das vantagens econômicasda construção (retirada de
subvenções,poribição quanto ao uso da estrutura)e uma sançãopelo
retardamentoda remoçãoda estrutura ilegal, de que fala nosso co-
lega dinamarquês. Na Itália hoje há considerável discussão sobre
a oportunidade de introduzir estassançõesno sistema italiano, mes-
mo fora do assuntode planejamentourbano. Eu novamenterealçaria
que nossoscolegas alemães- e eu me associocom eles - gostariam
que o painel também se ocupasse do campo da competência no
planejamento das municipalidades e instituições regionais em que
se apóiam.
Acredito que o Brasil seja uma terra propícia aos estudos jurí-
dicos. Deixem-me recordar que dentre os vários outros estudiosos
,talianos e estrangeirosque viveram e trabalharam aqui por muito
tempo, está um dos maiores juristas italianos, Tullio Ascarelli, em
exílio de seu país durante o negro período de perseguição racial.
Esta tradição, conquanto seja uma razão válida para a escolha
do Rio de Janeiro para esse encontro, permite-nos tirar dela espe-
rança e estímulo para o mais completo exame em nossas discussões
de um tema de tão grande interessecomum - não só cultural, mas
acima de tudo, social e humano".
lU PAINEL
"O Juiz de hoje em face das mudançasna criminalidade resultantes
do excessode população nos grandes complexos urbanos"
Relatório Geral - Dr. Karl Müller
"O encontro do 111Painel era para ser realizado sob a presi-
dência de nosso distinguido colega, Prof. R. Screvens,que teria apre-
sentado seu relatório geral com sua habitual competência. Infeliz-
mente, nãoPÔd9ele unir-se a nós no Rio e por esta razão a honra
de empreender esta tarefa me foi conferida. Espero que mostrem
"-"
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" vocêstolerânCiano julgaro trabalhode um magistrado,cuja função
usualé aplicara letra da lei a casosparticularese não fazer uma
análisegeral de umasociedadeem processode evolução.
Não foi possível levar em consideraçãos relatóriosnacionais,
pois nãoos recebiemtempo.Assim,rogoa indulgênciados reiatores
nacionaispara me toleraremquantoa estaomissão.
Na 1.0partede meu relatório,exponhoos diversosproblemas
que surgemperao indivíduocomoresultadode cidadessuperpovoa-
das. Ao mesmotempo, tento assinalaros vários fatores que são
responsáveispor certasmutaçõesna naturezada criminalidade.Na
2.0 parteexpresseialgumasidéiasquantoàs implicaçõesdestasmu-
dançaspara o Juiz de hoje.
Esterelatório,assim,pretendeser umaintroduçãoàs discussões
por nosso painel, que se baseará,ao mesmotempo,nos relatórios
nacionaisagora à nossadisposição.
A cidadeé um dos aspectosdominantesdo mundomoderno.
Em toda partea urbanizaçãoestácomfirmezatomandoa dianteira.
A concentraçãode sereshumanosnascidadesestáse tornandocada
vezmaispronunciada.
Duranteséculoso mito urbanoacentuoua ambivalênciadas ci-
dades.A GOLDENLEGENDassociaintimamentea cidadecoma cul-
tura e a descreveem termosde poder, riquezas,fausto e honras.
De modooposto,as cidadesda BLACKLEGENDeramrepresentadas
comocentrosde iniquidade,fracassoe intriga,melindres,vingança
e ostentações,ameaçandoaquelesdesejososde sucesso.
A cidadetem sofrido,modificaçõesatravésdos sécul~s:o dina-
mismourbanofê-Ia umarealidadeconflitante,cadafator prevalecen-
do por seuturno,ou ambosagindosimultane'amente:um acentuando
a tendênciaà agressividade,outro infundindoem seus habitantes
um sensode segurança.A cidadeemergiudiretamenteda lentaex-
pansãoda vila; a primitivaauto-suficiênciafoi s'ubstituídapelo su-
primentoe pela demandae a necessidadede troca (intercâmbio)e
como mercado,nasceua cidade.
Estruturasheterogêneasou coerentestêmsido .encontradasa,tra-
vés da história,em qualquerlugar em que surgiu uma cidade:os
relacionamentossão levadosao máximodetensão.Os habitantestêm
interessesespecíficosque frequentementesão conflitantes.Há ne-
oessidadede rcondliação:estasituaçãoreflete-sena elaboraçãoda
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lei escrita.Contudo,entretanto,conquantoheterogêneaque possapa-
recera cidade,ela desenvolvesuacoesãoao longode outraslinhas:
a ..cidadeque era circundadapor murose expostaà influênciade
uma únicareligiãoe umaautoridadepolíticaúnica,manifestavasua
unidade quando enfrentavaa guerra,o que fazia para conseguir
maispoder.Assim a agressãoera dirigida.contrao inimigode fora
e logo desviadade conflitose ameaçasà sua estruturasocial.Sem
dúvida as múltiplasvassalagensque se desenvolviamdentro da ci-
dade em tais períodosajudavama mantê-Iarelativamentepacífica.
Também,o relacionamentoda cidadecom o campoque a rodeava,
exerceuum importantepapel; a coexistênciaentre os habitantese
os artesãosreforçoua coesãodos arredores.
O rápidocrescimentodas cidadesprovocouum delírio de anti-
gas vassalagense tornou-asincompatíveiscom uma nova e domi-
nante mentalidade,com seu amor à liberdadee o individualismo.
Ao mesmotempoa cidadeperdeuseuslimitesrigidamentetraçados.
Seus distritosdeixaramde formar as unidadesbásicasda cidade.
Comoresultado,a identidadeda cidadese reduziua simplesfatores
econômicos.
Daí, considerandoa recenteevoluçãoda cidadetemosde reco-
nhecerque ela estáse afastandorápidodaquelascondiçõesque a
faziam um lugar seguronos séculosanteriores.A ênfasenos com-
plexosgigantes,a proliferaçãodos subúrbios,a segregaçãodos ha-
bitantesconformea idadee renda,a estandardizaçãode panoramas
urbanos,tudo parecepressagiara ruindade.
O planejamentourbanotornou-separtedacivilização.Comouma
característicada vida cotidiana,a cidadetransformaa aparênciapsi-
cológicade sua comunidadepela pressãoque ela exercesobre o
comportamentode cadaumde seusmembros.O humanoestáisolado
no seio de uma comunidadeque é uma malha estreita,sem ser
fraternae vacilaentreo frenesie a apatia.Em virtudede sua estru-
tura, sua organizaçãoe ritmode vida, a cidadeestá provandoser
um meiopropícioà agressão,criminalidade insegurança.
Da mesmaforma,o caráteranônimoda cidadefacilitaa expres-
são da violência,levandoas pessoasa s,eretraírempara si mesmas
ou para um grupo particulare ela as encorajaa fazê-Io.
Não há dúvidade que a delinqüênciaé maiscomumnas cida-
des que nas áreas rurais e que seus aspectossão diferentes.Ela
pode levar a edosõesde violência.Não são apenasestesfatos, no
entanto,que causamo distúrbio;outrosfenômenos- políticos,so-
ciológicose econômicos- tambémexercemseu papel.
'""~
..:'~
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Umacidadegrandeé um meiopatogênico.A criminalidadepro.
lifera nele. O relacionamentoentreo homeme o espaçolimitado,
estruturasurbanase a vida citadinaem geral,são todosfatoresque
levamao desequilíbrio,que dá origemà criminalidade.
A cidade fomentaa agressãod~ seus habitantese um ciclo
entãose inicia.Nascea violência,dela se desenvolvea insegurança
e estapor seu turno conduzà agressão.O problemaentãose torna
umcírculovicioso.
o desenvolvimentoda agressãona vida cotidianaé particular-
mentenotadanas cidadesgrandes.As muitasrestriçõesque ali se
impõema fim de limitar esta criminalidadeparecemde fato ter
efeitooposto.O tráfegonas ruasé umexemplo,às vezestemosque
adotarumaatitudeagressivasequeremosentrarnumônibusou bon-
de e conseguirum lugar.
Edifíciossuperpovoadosãooutrafonte de agressividade.As fa-
mílias que vivem sob tais circunstânciastornam-seirritadiçase ner-
vosas.A propriedadecomumé impessoale portantoproporciona
umasaída fácil para os sentimentospredatórios.Quando a agressi-
vidade se manifestadestaforma, no entanto,ela pode facilmente
degenerarem violência,criminalidadee delinqüência.
É difícil estabelecerumacorrelaçãoentrea cidadee a crimina-
lidade.
Todos sabemosda imperfeiçãodas estatísticase que há um
vasto númerode "casosnão registrados"que distorcemo quadro
real da criminalidadeurbana.
Nosso objetivo,portanto,deve ser destacaras tendênciasmais
que tentafazer uma -avaliaçãoexata.Mas a pesquisacriminológica
assinalaos fatorespredominantese específicosda criminalidadeur-
bana.
Genericamente,pode-sedizer que as mais sérias formas de
criminalidadeafetamos grandescomplexosurbanos.A criminalidade
marcapassocomo urbanismo,e nãopodeserdivorciadado contexto
sócio-culturalde uma dada região.Outrosfatoresfazemsua contri-
buição:percussãohistórica,surtose recessoseconômicos,condições
9'~ográficas,etc.
Sob muitospontosde vistaa criminalidadeurbanaé específica.
Pode ser diferenciadada de áreasruraispor seu caráteressencial-
menteaquisitivo,envolvendoataquesà propriedade(furtoou roubo),
fraudes(estelionatoou apropriação)ou infraçõesà legislaçãoeconô-
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mico-financeira,estasúltimasconstituindoum tipo de delinqüência
ajudadae induzidapela estruturaeconômicada cidade.A crimina-
lidadeda cidadealimentaa insegurançadaspessoase umasensação
col.etivade insegurançase espalhamais ainda.
Estacomplexasensaçãode insegurançaenvolvemuitasreações
difereni1~s.O riscode ser uma vítimade crimeoriginao medo;o
espetáculode violêncialibertaa emoção;as tensõesda vida comu-
nal resultamem exasperação;entãoumaangústiaou lIAngst"envol-
ve atodos.
Umaforma de arquiteturapadro.nizadase desenvolveu.Esteti-
po de habitaçãoinvadeo espaçonecessárioao indivíduo.Ao mesmo
tempoo númerode lugarespúblicos(áreasde estacionamento,sa-
lões, vestíbulos)aumentouconsideravelmente;les não são partilha-
dos por muitose não diferenciadosemumabasepessoal.A imagem
criada por tais unidadesde arquiteturaé muito constrangedora:é
uma unidadeque exclui toda formaindividualde expressãona de-
coração.
Talvezeste fato tenhasido no início do mito de que o único
tipo de arquiteturaapropriadopara moradiasera o tipo pavilhão,
o que resultouno desenvolvimentocaóticodos subúrbios.Novamen-
te, comoumareaçãoà estamonotoniaconsumidorade espaço,surgiu
a visãode umacidadeideal,comum vastoparqueno meioe habi-
1açõesao seu redor.Mas o sonhotornou-seum pesadelo:longe de
preservaros arredoresruraisdas cidades,estasúltimasse dissemi-
naramem anéisconcêntricoscomocogumelos.
A cidadenãotem limitesdefinidos.Poréma ausênciade limites
perceptíveisnãodá a impressãode um espaçoordenadae harmonio-
samenteintegrado.Da mesmaforma,a ausênciade elementosfami-
liares e pontosde referênciaprovocauma perturbaçãonas mentes
da populaçãourbana.O indivíduonãoconsegueencontrarseu lugar;
ele não senteque sua moradias.ejaalgo própriopara ele: - pior,
ainda,ele se sentecomo se tivesseperdidosua identidade.Nada
petrencea ele nessesspaçosvaziose a indiferençaaumenta.
Emtemposidos, a segregaçãosocialera vertical,comoera (no
nível de habitação)e menosapreciável.Nas cidad~smodernasa se-
gregaçãoé horizontal;as diversassecçõesse dividem conformea
idade,rendae lastrocultural,provocandoum isolamentoqu~é peri-
goso parao equilíbriosocialda população.Estatendênciasegregati-
va tendea agravaras tensõesentreas categoriasociais.Elaacentua
a uniformidadeosdistritos.O isolamentoe a uniformidaderefor..
çam um aspecto? Áreas com tendênciaà criminalidadeestão
-- -- -- -- -- -- -- - -- n ---
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principalmentesituadasna periferiadascidades,em distritosmenos
favorecidossociale econômicamente.Estessão os subúrbiosindus-
triaise aquelesdos trabalhadores- as assimchamadas"cidades-
dormitório".
A segregaçãoespacialde categoriassociaisaguçaas tensõesda
vida urbana.A especializaçãoeconômicados diversosdistritosfo-
mentaestastensões:a divisãofuncionalda cidadetem se tornado
uma realidade.Já fracionado,o espaçourbanodeve ser ainda mais
dividido. Há um lugar para morar,um para trabalhar,outro reser-
vado para a recreaçãoe aindaoutropara as necessidadesde deslo-
camento.Isto é o triunfo do urbanismofuncional.A separaçãode
funçõesdentro da cidadee sua divisãoem distritos,cada um dos
c;uaisindo de encontroa uma necessidadeespecífica,aumentaas
tensões,especialmentepela constantenecessidadede estarem mo-
vimento.t fácil furtar em apartamentosque estãovaziosduranteo
dia. A noite, por outro lado,é maisfácil furtar nos distritoscomer-
çiais, onde há mais vida duranteo dia. Atualmente,as ruas são
usadasapenaspara "ir a algumlugar";elas não são maisum lugar
de espetáculo.O ritmoda existênciaurbana,o "modo de vida cita-
dino" dificulta laçoshumanos,afrouxa-ose algumasvezesos rom-
pem.
Restriçãoe movimentosão aspectosespecíficosda vida numa
cidade. Seu crescimentoé resultadoem gradaçãomenor, de um
aumentode nascimentos- do quedo índicede mortalidade- do
que de sua altataxamigratória.Na cidade,gruposhete.rogêneosde
culturaexistemlado a lado.As manifestaçõesde umaculturaregio-
nal ou de fora tornam-sediscordantes,embaraçosasou provocantes
numacidadeque não tolerao que considerafora de lugar.
A cidadeé um universoartificialque ignoraa natureza.Ela se
entrincheirouatrásde murose janelas,ar condicionadoe vidraças
coloridas,janelasque nãose abrem,permanenteluz artificial.
A despeitoda diversidadede condiçõese ocupaçõesprofissio-
nais,o dia de um homemnão difere do de um outro ("Ievantarde




trabalho,vida sociale vida privada.
A cidadenãorespeitaum bio-ritmomarcadopor atividadealter-
nando-secomrelaxamento.O ruídoconstantedacidadeé provasu-
ficienteda incessanteatividadeque nela se realiza.Fadigaauditiva
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e poluiçãocrescentesãoas causasde neurosese violência.Os habi-
tantesencaramum ao outroem termosde competiçãoe rivalidade;
um exemplodissoé o comportamentodos motoristasque constante-
menteestãoa discutircomseuscolegas.
A concentraçãode cidadesgrandes~acompanhadade afrou-
xamentodos liamessociaisque costumavamunir seushabitantesem
temposde outrora. A vida na cidade leva milharesde pessoasa
se acharemno mesmolugar ao mesmotempo.Semdúvida de que
estefator cria umasensaçãode necessidadede uma "terra de nin-
guém"para manter-seo vizinhoà distância.
Em tal situaçãoos laços emocionaistornam-seencaixadosna
menor unidade- o casalou o grupo familiar.
Contudo, há poucas pessoasde idade hoje que vivam com
seus filhos: com mais freqüênciaelas desenvolvemuma sensação
de solidão,que rapidamentese transmudana de insegurança,espe-
cialmentena companhiada geraçãomais jovem.As pessoasjovens
tambémestãoentreas maisesquecidasna vida urbana;privadasde
"playgrounds"adequados,facilidadespara o esporte,elas são lar-
gadasa si mesmase passamseutemponas ruas.
A vida da cidadeisolaos indivíduosno meiode umamultidão
solitária.Isto, por sua vez, leva à violênciapor, pelo menos,dois
modos:primeirode tudo, a impunidadeé maiscertaquandoa iden-
tidadedo culpadoé desconhecidae ele ou ela podemse perderna
multidão.E o que é mais,um dos efeitosdo lIanonimatollé que a
violênciapode ser dirigida a ninguémem especial,ou em outras
palavras,a ninguém.Estaé umaformade negaçãoda existênciade
seres companheiros,umaperda de "outro ser",
O anonimatoda populaçãodas cidadespossibilitaque os cri-
messejamcometidosà plena luz do dia. Aliada ao anonimatourba-
no está a parte da crescenteautomaçãode serviçosmodernos.Da
mesmaforma, é a indiferençaprovindodo anonimatoe do recuo
de umasociedadeque resultana recusade algumaspessoasiremem
auxílio aos concidadãos,se não estiveremelas mesmasdiretamente
envolvidas.Estapassividadeé sériapelo fato de encorajara delin-
quência.Uma falta de respeitoà propriedade- acimade tudo à
propriedadepública- é lugar comumentreos cidadãos.Um senti-
mento de "propriedadepública" é muito necessário,mas infeliz-
mente,ausente.A razãodisto é, talvez,excessode população,que
enfraqueceo sentimentode responsabilidadeque todocidadãodeve
sentircom relaçãoà propriedadepública.O indivíduo, por outro
lado, procuraansiosamenteproteger-secontraa excessivainforma-
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ç"ão, riscose emoções. Esteé um campoparticularmentefértil para
o crime.
Nada é maissimplesque cometerum furto que a presençada
multidãojá tornafácil, semriscode ser pressentidopor testemunhas
que são passivase intelectualmentedesinteressadas.
Esta diferenciaçãode espaçourbanoprovocousuas diferenças
e desigualdades.A cidadeé um lugar de mobilidade,de mutação,
de avanço;ela impõe condiçõesde competição.Ao mesmotempo,
. suasruasoferecemtodo tipo de riquezae suntuosidade.Isto dá
surgimentoa uma sensaçãode injustiça,que, por sua vez, leva à
frustração,e às vezes, violência.Grandes lojas de departamentos
ocupandoespaçosasinstalaçõesãocasasde tesOouro(depósitos- te-
sourarias)de bensde consumocuiaexibiçãosó podetentaros obser-
vadoresa se serviremdo que vêem.
Como as vitrines,as ruas tambémapresentamuma exposição
de riquezastais como OoScarrosparticularesao longo das calçadas
nos quais se deixamtantascoisasde valor; elas tambémsão uma
permanentetentação.
Na cidade,cadavez maisse procurambensque impressionam
como símbolosde situaçãoe para a conquistade situaçãosocial,
mais que para satisfaçãoefetiva.O objetivoé conseguirreconheci-
mento no meio urbano anônimo.Finalmente,a cidade oferece a
maior quantidadede estímuloartificial,p"rimeiroe acimade tudo,
em termosde propaganda.É na cidadeque estãoconcentradosos
consumidorese ali é maisfácil miraros cartazesde propagandadu-
ranteos muitosmomentosociosos,tais comoquandose esperapor
trens,ônibu~ou metrôou duranteo forçadotempolivre dos engar-
rafamentosdetráfego.
Em determinadoscasos,a propagandapode evocardiretamente
sentimentosde violência.Sua característicarepetitiva,sempre pre-
sentee insinuantepode ser resumidacomo dizendo:"tudo, logo".
Certosindivíduosse sentemincapazesde resistirao seudesejoassim
estimuladoe as tensõescrescentesassiminduzidaspodem levá-Ios
a cometeratosdeviolência.
A cidadeencorajao movimentono sentidode atosde violência.
Propriedadee populaçãoinseguras,maisa alta freqüênciadas opor-
tunidadesoferecidas,tudo promoveo aumentoda violênciaurbana.
Em muitoscasos,medidasde segurançanão constituemmais o
objetivo- não há maisportasde entradafeitasde madeirapesada
comrevestimentometálicoide fato,dir-se-ianão haver,virtualmente,
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coisa semelhantea uma fechaduraa prova de arrombamento;os cor-
redores de certos edifícios são tão complexos que se assemelhama
labirintos. As garagens subterrâneassão com certeza um avanço do
ponto de vista estético,mas dificilmente é o caso, no que se refere
à segurança. Nas áreas industriais, recinto~adequados, iluminação
eficiente, sistemas de alarme ou mesmo rondas de guardas são a
exceção.A principal preocupaçãoda maior parte dos lojistas é atrair
o freguês, eliminando todas as barreiras de permeio. O caixa da
agência local de um banco, raramentese acha protegido, até ade-
quado ponto, por uma grade ou por vidros à prova de bala em
caso de assalto à mão armada.
Automação,a substituição do homem por máquinas. também
promove o crime. t relativamentefácil arrombar uma máquina caça-
níqueis para-alcançarseu conteúdo.Estaespéciede furto praticado
por d~linqüentesé um desafio à sociedade e cons:ideradapor eles
como um "esporte".
O meio urbano sempre propiciou a formação de grupos de "in-
trusos" que recusam viver de acordo com os padrões aceitos. Este
tipo de vida nos limites da sociedade,outrora uma fase transitória,
tornou-se agora um ,modo específico de existência,uma filosofia, ou
uma ideologia. O tipo periféricoou "hippie" buscaum paraísoper-
dido; a substituição de nossa economia monetária pelo sistemade
permuta, uma transposiçãopara uma ocupaçãomais criativa, que é
livremente escolhida e "não poluidora" de trabalhoque não é "alie-
nador"; ele busca refúgio em religiõesorientaise às vezes tenta
escapar para um paraísoartificialatravésde drogasou bebidas.
Estemodoperiféricode vida é parte e parcela de uma cidade
grande, onde as pessoassão amontoadase então passam, e onde
trocam idéias. Aqueles que vivem deste modo encontramabrigo
em esconderijos e cantos isolados; casas que se desocuparam,diga-
mos, com propósito de reconstrução,são ocupadas por tais indiví-
duos que normalmente não têm domicílio fixo, e assim se tornam
"posseiros". Eles se empenhamem pequenos furtos para prover suas
necessidadese arrombamlocaisdesabitadosparaterem um teto so-
bre suascabeças.
O vício do álcoole narcóticospode às vezes resultarem torná-
los valentões, rixentose arrombaremfarmáciasou carrosde médicos.
Parao homemna rua, tal comportamentoé agressivo,pois de-
safia o códigoéticoque ele próprio respeita.
Alguns dessestipos periféricos têm sido chamados"anti-sociais"
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que se tornam mais numerosos, sua violência deixa de se expressar
l;ndividualmente e podem às vezes se transformar em u~ ponto de
foco para a formação de quadrilhas dadas a atos de vandalismo. Sen-
tindo-se rejeitados em maior ou menor grau, p=las pessoas mais
velras ao seu redor, estes jovens se embrenham atrás de uma bar-
reira ou comportamento provocador que apenas pode agravar a opo-
c;ição inicial. Isto leva a um crescendo de jactância que atinge o
extremo quando alguns deles, tentando se justificar aos olhos de
seus detratores, adotam as mesmas atitudes que originariamente, pro-
vocaram sua rejeição.
Esta atmosfera de constrangimento, coerção e frustração que en-
volve os jovens nas cidades grandes, mais particularmente nos su-
búrbios, os induz a uma acentuada tendência a s'=aliarem e respon-
derem por oposição coletiva. Eles procuram construir para si um ter-
ritório social e para este objetivo tentam criar lugares seus, onde
possam se sentir mais à vontade e estarem juntos.
Eis porque ocupam porões e carros roubados. Sua violência
então se converte numa ânsia de destruir, apenas pelo prazer de
destruir. O dano nos transportes públicos, nas cabines telefônicas,
arrombamento de portas e o quebrar de vidraças são lugares co-
muns na vida escolar. No meio que os jovens sentem que Ihes é im-
posto, a única forma de auto-expressão parece ser degradar e des-
truir.
Em muitos aspectosa cidade dá apoio preferencial a tais des-
VIOSsociais. Algumas dessaspessoas vivem nos extremos da socie-
dade para criar seu próprio meio. Tipos "modernosde delinqüência,
o d=senvolvimentoda sociedadee a facilidade de comunicaçãopro-
vocaram uma sociedadeque é pluralísticaem termos de meio. Para
o tráfico de drogas e armas a cidade é uma fonte certa de "fregue-
sia" e oferece múltiplas possibilidades à ocultação. A prostituição,
da mesmaforma, só pode florir numa sociedadeurbana.
A facilidade com que a propriedade furtada pode hoje ser
movimentada e possibilidade pelas correntes de viajantes e ativi-
dades florescentesda cidade, especialmentenaquelas com um aero-
porto ou porto.
11
Destinada a refletir graus variáveis de reprovação social, a lei
penal tem um forte valor regulatório. Com efeito, ela estabelece
os valores que a sociedadejá tem ou pretendia ter como essenciaisl
400 VI CONGRESSO INTERNACIONAL DE. . .
e dá clara indicaçãode hi,erarquiadessesvalores pela gradaçãodas
senções que comina na hipótese de violação de suasprescriçoos.
~relativamentefácil cumprir esta, que se poderia chamar "pro-
clamatória",função da lei penal, numa sociedadeque, em sua maior
parte, adere a um código moral dominante.'As funções da lei penal
estão se tornando nitidamentemais difíceis em uma sociedade em
evoluçãopor exemploruma em que o urbanismoestáse desenvol-
vendo rapidamente - onde há correntes conflitantes de opinião e
onde alguns desses valores se tornaram manifestamenterelativos.,
Contudo, nossa sociedade continua a seguir certos princípios que
ele considera invioláveis e sagrados, a saber, respeito à integridade
físicar dignidadé e liberdade do indivíduo. t responsabilidade da
lei e da jurisdiçãopenal,portanto, proclamar a inviolabilidade des-
ses princípios e é rssponsabilidade do Juiz velar para que sejam
observados na prática.
Primeiramente, o juizr em virtude de seu preparo legal, deve
estar capacitado a compreender as causas subjacentes das mudan-
ças na criminalidade nas grandes cidadesr tais como as descrevemos.
Em se,gundo lugar, é importanteque a opinião pública seja adequa-
damente informada do mecanismo da lei e das dificuldades que
surgem na aplicação, pelos juízes das previsões gerais legislativas
ou regularitórias em casos particulares.
A função do Juiz é definida e cumprida na observância das
prescrições legais, fundamentais, que são os princípios de igualda-
de e "individualizaçãoll das medidas punitivas. É ele que torna cer-
to que o xx acusado tenha ,um IIjulgamento justo" em todos os sen-
tidos do termo.
De acordo com a Tsndênciageral na moderna cr-iminologiae
analogia a legislação atual prevê que a jurisdição penal seja ,exer-
cida diferenciadamentequanto possível. Medidas eficazes estão sen-
do exercidas e postas em prática em todo lugar para substituir o
aprisionamentocomo a forma clássicade punição, cujos efeitos ne-
gativos - sob as condições existentes- são bem conhecidos.
A eficácia da jurisdição penal, em grande parte, depende da
decretaçãode medidas que o Juiz aplica, na base de seu conheci-
mento do caráterdo dslinqüente e dos motivos de seu crime.
Com relação à maioria dos delinqüentes, primeiro e acima de
tudo, os mais jovens, em cujo caso nossa principal preocupação deve
ser prevenir a reincidência e reintegrá-Ios na sociedade, o primeiro
e mais importante esforço deve ser dirigido no sentido de aliviar
~
VI CONGRESSO INTERNACIONAL DE... 401
as condiçõesque possamser consideradascomoas que jazematrás
de sua delinquência,seja alcoolismo,vício de drogas,um lar desfei-
to, desemprego,falta de preparo profissionalou qualquer outro
problema.
Por muitotempoa jurisdiçãocriminalfoi consideradaum pro-
cessosumárioe umfim emsi mesmo.Estaidéia,queantesestava
nif'idamenteligadaà ,exclusivanaturezapuniticada sen-tençajudicial,
é hoje maiso princípiode umaseqüênciade "tratamento"idaí não
terminara funçãodo Juiz nesteponto:de fato, o Juiz que julga,
deveriaparticiparna aplicaçãoda sentençaem um grau maior do
que o que ocorreatualmente.
Finalmenteseriadesejávelestabelecera melhorcorrelaçãopos-
sível entre a jurisdiçãoe a vida cotidiana,!especialmente m sua
missãode prevençãodo crime.Paraatingir esteobjetivo,devemos
evitarsistematicamenteem nossoacessoàs Cortesde Justiça o es-
tabelecerde organizaçõesagigantadas(comoem todasas instituições
pertencentesao domínioda administraçãopública).
M.esmoem face da criminalidadecambiantenas grandescida-
des superpovoadasde hoje. a tarefa do Juiz continuaa mesma:
pode ser resumidacomoassegurarque tantoa eficáciada jurisdição
p'?nalcomo a liberdadedo indivíduosejamresguardadas.
Estoucertode que os que tomampartenestepainel desejarão
acre.scentara esta inevitavelmenteincompletaexposiçãodo proble-
ma, suasprópriassugestõespara ajudara alteraras atitudes,quer
do Juiz, quer do público, face o Ju'iz, atitudesque se tornaram
estratificadasna rotina e caracterizadaspor uma tendênciaà com-
partimentação".
